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9. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE

9.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Todos os instrumentos legais, nas esferas federal, estadual e municipal, como leis, 

decretos, resoluções e outras normas, tanto as referentes ao meio ambiente como, 

em particular, as que envolvem direta e indiretamente projetos, instalações e 

operações de Usinas Eólio-Elétricas, serão citados e discriminados.

9.2. LEGISLAÇÃO FEDERAL

9.2.1. Constituição Federal

Em 1988 nossa Lei Fundamental, pela primeira vez na história, abordou o tema meio 

ambiente, dedicando a este um capítulo, que contempla não somente seu conceito 

normativo, ligado ao meio ambiente natural, como também reconhece suas outras 

faces: o meio ambiente artificial, o meio ambiente do trabalho, o meio ambiente 

cultural e o patrimônio genético, também tratados em diversos outros artigos da 
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Constituição.

O Art. 225 exerce na Constituição o papel de principal norteador do meio ambiente, 

devido a seu complexo teor de direitos, mensurado pela obrigação do Estado e da 

Sociedade na garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, já que se 

trata de um bem de uso comum do povo que deve ser preservado e mantido para as 

presentes e futuras gerações.

A Constituição, além de consagrar a preservação do meio ambiente, anteriormente 

protegido somente a nível infraconstitucional, procurou definir as competências dos 

entes da federação, inovando na técnica legislativa, por incorporar ao seu texto 

diferentes artigos disciplinando a competência para legislar e para administrar. Essa 

iniciativa teve como objetivo promover a descentralização da proteção ambiental. 

Assim, União, Estados, Municípios e Distrito Federal possuem ampla competência 

para legislarem sobre matéria ambiental, apesar de não raro surgem os conflitos de 

competência, principalmente junto às Administrações Públicas.

9.2.2. Relação e Discriminação da Legislação Federal

9.2.2.1. Leis Federais 

 LEI N° 3.924, DE 26 DE JULHO DE 1961 – Dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos e pré-históricos. 

 LEI N° 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 – Institui o Novo Código 

Florestal. 

 LEI N° 4.089, DE 13 DE JULHO DE 1967 – Dispõe sobre erosão. 

 LEI N° 5.197, DE 03 DE JANEIRO DE 1967 – Dispõe sobre proteção à 

fauna silvestre e dá outras providências. 

 LEI N° 6.513, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1977 – Dispõe sobre a criação 

de Áreas Especiais e de locais de Interesse Turístico; sobre o inventário 

com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e natural; acrescenta 

o inciso ao artigo 2° da Lei N° 4.132, de 10 de setembro de 1962; altera a 
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redação e acrescenta dispositivo à Lei N° 4.771, de 29 de junho de 1965; 

e dá outras providências. 

 LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 – Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação e dá outras providências (alterada pela Lei N° 7.804, de 18 de 

julho de 1989). 

 LEI N° 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 – Disciplina a ação civil pública 

de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 

e paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

 LEI N° 7.803, DE 16 DE JULHO DE 1989 – Altera a redação da Lei N° 

4.771, (Código Florestal) de 15 de setembro de 1965, e revoga as leis N 

6.535, de 15 de junho de 1978 e 7.511, de julho de 1986.

 LEI N° 7.804, DE 18 DE JULHO DE 1989 – Altera a Lei N° 6.938, de 31 

de agosto de 1981; a Lei N° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989; a Lei N° 

6.803, de 02 de junho de 1980; a Lei N° 6.902, de 21 de abril de 1981 e 

dá outras providências. 

 LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 – Dispõe sobre o Regime 

de Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos previstos 

no Art. 175 da Constituição Federal e dá outras providências. 

 LEI N° 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 – Estabelece normas para 

outorga e prorrogação das concessões e permissões de serviços públicos 

e dá outras providências. 

 LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 – Institui a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, disciplina o Regime das 

Concessões de Serviços Públicos de energia elétrica e dá outras 

providências. 

 LEI N° 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 – Dispõe sobre a Política 

Energética Nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
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institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional 

do Petróleo e dá outras providências. 

 LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 – Dispõe sobre sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente, 

estabelece mecanismos efetivos de punição e reparação de danos 

ecológicos e dá outras providências. 

 LEI N° 9.873, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999 – Estabelece prazo de 

Prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública 

Federal, direta e indireta, e dá outras providências. 

 LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 – Institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

 LEI N° 9.991, DE 24 DE JULHO DE 2000 – Dispõe sobre a realização de 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em eficiência energética 

por parte das empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas 

do setor de energia elétrica, e dá outras providências. 

 LEI N° 10.165, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000 – Altera a Lei N° 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 – Regulamenta os art. 182 e 

183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política 

urbana e dá outras providências. 

 LEI N°. 10.650, DE 16 DE ABRIL DE 2003 – Dispõe sobre o acesso 

público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades 

integrantes do SISNAMA. 

 LEI Nº 11.481, DE 31 DE MAIO DE 2007 – Dá nova redação a 

dispositivos das leis nos. 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de 

junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 – Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 
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31 de dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nos 9.760, de 5 de

setembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho 

de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas voltadas à 

regularização fundiária de interesse social em imóveis da União; e dá 

outras providências 

9.2.2.2. Decretos Federais 

 DECRETO N° 23.793, DE 23 DE JANEIRO DE 1934 – Aprova o Código 

Florestal. 

 DECRETO - LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 – Dispõe sobre 

a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

 DECRETO N° 28.481, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 – Dispõe sobre a 

poluição das águas. 

 DECRETO-LEI N° 303, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 – Cria o 

Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambiental e dá outras 

providências. 

 DECRETO N° 62.724, DE 17 DE MAIO DE 1968 – Estabelece Normas 

Gerais de Tarifação para as empresas concessionárias de serviços 

públicos de energia elétrica. 

 DECRETO N° 84.426, DE 24 DE JANEIRO DE 1980 – Dispõe sobre a 

erosão, uso e ocupação do solo, poluição da água e poluição do solo.

 DECRETO N° 86.176, DE 06 DE JULHO DE 1981 – Regulamenta a Lei 

N° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre a criação de 

Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico e dá outras 

providências. 

 DECRETO N° 88.351, DE 01 DE JUNHO DE 1983 – Regulamenta a Lei 

N° 6.938, de 31 de agosto de 1981 e a Lei de N° 6.902, de 27 de abril de 

1981, que dispõem, respectivamente, sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente e sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção 
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Ambiental e dá outras providências. 

 DECRETO N° 89.532, DE 06 DE ABRIL DE 1984 – Acrescenta incisos ao 

Art. 37, do Decreto N° 88.351, de 10 de junho de 1983, que regulamenta 

a Política Nacional do Meio Ambiente. 

 DECRETO N° 93.901, DE 9 DE JANEIRO DE 1987 – Dispõe sobre o 

estabelecimento de Medidas e Procedimentos relativos ao Racionamento 

de Energia Elétrica. 

 DECRETO N° 97.628, DE 10 DE ABRIL DE 1989 – Regulamenta o artigo 

21 da Lei N° 4.771, de 15 de setembro de 1965 – Código Florestal e dá 

outras providências. 

 DECRETO N° 97.632, DE 10 DE ABRIL DE 1989 – Dispõe sobre a 

regulamentação do art. 2°, inciso VIII da Lei N° 6.938, de 31 de agosto de 

1981 e dá outras providências. 

 DECRETO N° 97.635, DE 10 DE ABRIL DE 1989 – Regula o artigo 27 do 

Código Florestal e dispõe sobre a prevenção e combate a incêndio 

florestal e dá outras providências. 

 DECRETO N° 99.193, DE 27 DE MARÇO DE 1990 – Dispõe sobre as 

atividades relacionadas ao zoneamento ecológico - econômico e dá 

outras providências. 

 DECRETO N° 99.274, DE 06 DE JUNHO DE 1990 – Regulamenta a Lei 

N° 6.902, de 27 de abril de 1981 e a Lei N° 6.938, de 31 de agosto de 

1981, que dispõe, respectivamente, sobre a criação de Estações 

Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, e sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá 

outras providências.

 DECRETO S/N DE 18 DE JULHO DE 1991 – Dispõe sobre o Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL e dá outras 

providências. 

 DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994 – Cria o Programa de 
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Desenvolvimento Energético dos Municípios (PRODEEM) e dá outras 

providências.  

 DECRETO N° 1.717, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 – Estabelece 

procedimentos para Prorrogações das Concessões dos serviços públicos 

de energia elétrica de que trata a Lei N° 9.704, de 7 de julho de 1995, e 

dá outras providências. 

 DECRETO N° 2.003, DE 10 DE SETEMBRO DE 1996 – Regulamenta a 

Produção de Energia Elétrica por Produtor Independente e por 

Autoprodutor e dá outras providências. 

 DECRETO N° 2.335, DE 6 DE OUTUBRO DE 1997 – Constitui a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, autarquia sob regime especial, 

aprova sua Estrutura Regimental e dá outras providências. 

 DECRETO N° 2.655, DE 2 DE JULHO DE 1998 – Regulamenta o 

mercado atacadista de energia elétrica, define as regras de organização 

do Operador Nacional do Sistema Elétrico, de que trata a Lei N° 9.648, de 

27 de maio de 1998, e dá outras providências. 

 DECRETO N° 3.179, DE 21 DE SETEMBRO DE 1999 – Regulamenta a 

Lei N° 9.605/98, que dispõe sobre crimes ambientais. 

 DECRETO N° 3.653, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2000 – Altera dispositivos 

do Decreto N° 62.724, de 17 de maio de 1968, que estabelece normas 

gerais de tarifação para as empresas concessionárias de serviços 

públicos de energia elétrica, do Decreto N° 2.655, de 2 de julho de 1998, 

que regulamenta o Mercado Atacadista de Energia Elétrica, define as 

regras de organização do Operador Nacional do Sistema Elétrico, de que 

trata a Lei N° 9.648, de 27 de maio de 1998, e dá outras providências. 

 DECRETO N° 3.763/1941- Consolida disposições sobre águas e energia 

elétrica e da outras proviências.

 DECRETO DE 4 DE FEVEREIRO DE 2002 – Cria o Parque Nacional de 

Jericoacoara, redefine os limites da Área de Proteção Ambiental de 
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Jericoacoara, no Estado do Ceará, e dá outras providências.

 DECRETO N° 4.136, DE 20 FEVEREIRO DE 2002 – Dispõe sobre a 

especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de 

prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamentos 

de óleos e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 

jurisdição nacional, prevista na Lei 9.960, de 28 de abril de 2000, e dá 

outras providências.

 DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002 – Regulamenta 

artigos da Lei Nº 9.985, de 18 julho de 2000, que dispõem sobre o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, e 

dá outras providências. 

 DECRETO Nº 5.975 de 30 DE NOVEMBRO de 2006 - isenta da 

obrigatoriedade da reposição florestal

9.2.2.3. Resoluções 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 –

Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as 

diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 

Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio

Ambiente. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 006, DE 24 DE JANEIRO DE 1986 – Aprova 

os modelos de publicações em periódicos de licenciamento em quaisquer 

de suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão aprova 

modelos para publicação de licenças. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 011, DE 18 DE MARÇO DE 1986 – Altera e 

acrescenta incisos na Resolução 001/86 que institui o RIMA. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 010, DE 03 DE DEZEMBRO DE 1987 –

Dispõe sobre a implantação de Estações Ecológicas pela entidade ou 

empresa responsável por empreendimentos que causem danos às 

florestas e a outros ecossistemas. 
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 RESOLUÇÃO CONAMA N° 002, DE 13 DE JUNHO DE 1988 –

Estabelece as atividades que podem ser desenvolvidas nas Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico (ARIE). 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 005, DE 15 DE JUNHO DE 1989 – Institui o 

Programa Nacional de Controle de Qualidade do AR (PRONAR). 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 001, DE 08 DE MARÇO DE 1990 – Dispõe 

sobre a emissão de ruídos em decorrência de atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas.  

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 003, DE 28 DE JUNHO DE 1990 –

Estabelece padrões de qualidade do ar. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 008, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 –

Estabelece limites máximos de emissão de poluentes do ar (padrões de 

emissão). 

 RESOLUÇÃO CONAMA Nº 013, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 –

Estabelece as normas referentes ao entorno das Unidades de 

Conservação visando a proteção dos ecossistemas ali existentes. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 002, DE 18 DE ABRIL DE 1996 – Determina 

a implantação de unidade de conservação de domínio público e uso 

indireto, preferencialmente Estação Ecológica, a ser exigida em 

licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, como 

reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas e 

outros ecossistemas, em montante de recursos não inferior a 0,5% (meio 

por cento) dos custos totais do empreendimento. Revoga a Resolução 

CONAMA N° 10/87, que exigia como medida compensatória a 

implantação de estação ecológica. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1997 –

Determina a revisão dos procedimentos e critérios utilizados para o 

licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de 

licenciamento como instrumento de gestão ambiental, visando o 
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desenvolvimento sustentável e a melhoria contínua, instituída pela Política 

Nacional do Meio ambiente. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 249, DE 11 DE AGOSTO DE 1998 – Estabelece 

as condições de participação dos agentes no Mercado Atacadista de 

Energia Elétrica diretrizes para estabelecimento do Mecanismo de 

Realocação de Energia – MRE. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 265, DE 13 DE AGOSTO DE 1998 – Estabelece 

as condições para o exercício da atividade de comercialização de energia 

elétrica. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 351, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 –

Autoriza o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS a executar as 

atividades de coordenação e controle da operação da geração e 

transmissão de energia elétrica nos sistemas interligados. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 451, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998 –

Homologa os montantes de energia e demanda de potência para os 

contatos iniciais de compra de energia para as empresas da região Norte 

e Nordeste e dá outras providências. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 022, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1999 –

Estabelece as condições para transferência de tecnologia, assistência 

técnica e prestação de sua forma contínua e regular, entre agentes do 

setor de energia elétrica e integrantes do seu grupo controlador. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 025, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999 – Aprova, 

em caráter provisório, o Manual de Procedimentos da Operação do 

Operador Nacional Sistema Elétrico – ONS – Revisão I.

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 036, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1999 – Dispõe 

sobre os procedimentos de comercialização de energia elétrica de curto 

prazo, para as concessionárias de serviço público de energia elétrica das 

regiões Norte e Nordeste. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 066, DE 16 DE ABRIL DE 1999 – Estabelece a 
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composição da Rede Básica do sistema elétrico interligado brasileiro, 

suas conexões e as respectivas empresas usuárias das instalações. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 112, DE 18 DE MAIO DE 1999 – Estabelece os 

requisitos necessários à obtenção de Registro ou Autorização para a 

implantação, ampliação ou repotenciação de centrais geradoras 

termelétricas, eólicas e de outras fontes alternativas de energia. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 247, DE 13 AGOSTO DE 1999 – Altera as 

condições gerais da prestação de transmissão e contratação do acesso, 

compreendendo os Contratos de Prestação do Serviço de Transmisão –

CPST, Contratos de Uso de Sistemas e Transmissão – CUST e dos 

Contratos de Conexão ao Sistema de Transmissão – CCST vinculadas à 

celebração dos Contratos Iniciais de Compra e Venda de Energia Elétrica. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 281, DE 01 DE OUTUBRO DE 1999 –

Estabelece as condições gerais de contratação do acesso, compreendido 

o uso e a conexão, sistemas de transmissão e distribuição de energia 

elétrica. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 279, DE 27 DE JUNHO DE 2001 –

Estabelece procedimento simplificado para o licenciamento ambiental dos 

empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte, necessários 

ao incremento da oferta de energia elétrica no país.  

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 281, DE 12 DE JULHO DE 2001 – Dispõe 

sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002 – Dispõe 

sobre parâmetros, definições e limites de Área de Preservação 

Permanente, e dá outras providências. 

 CONAMA Nº 307, DE 05 DE JUNHO DE 2002 – Estabelece diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

 RESOLUÇÃO ANEEL N° 259 DE 09 DE JUNHO DE 2003 - Estabelece os 

procedimentos gerais para requerimento de declaração de utilidade 
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pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão 

administrativa, de áreas de terras necessárias à implantação de 

instalações de geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica, 

por concessionários, permissionários ou autorizados, e revoga o Art. 21 

da Resolução ANEEL 395/98. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 – Dispõe 

sobre a classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes e dá outras providências. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 369, DE 28 DE MARÇO DE 2006 –

Determina os casos em que é possível a intervenção ou supressão de 

vegetação em área de preservação permanente. 

 RESOLUÇÃO CONAMA N° 371, DE 06 DE ABRIL DE 2006 – Estabelece 

diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, aplicação, aprovação e 

controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, 

conforme a Lei N° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC e dá outras 

providências. 

9.2.2.4. Medidas Provisórias 

 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.710, DE 07 DE AGOSTO DE 1998 –

Acrescenta dispositivos à Lei N° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 

dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.166-67, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 –

Dispõe sobre as áreas de interesse social. 

9.2.2.5. Portarias Federais 

 PORTARIA MINTER N° 231, DE 27 DE ABRIL DE 1976 – Trata dos 

padrões de qualidade do ar. 
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 PORTARIA N° 536, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1976 – Regula a 

qualidade das águas destinadas a balneabilidade.

 PORTARIA DNAEE N° 047, DE 17 DE ABRIL DE 1978 – Estabelece os 

níveis das tensões de fornecimento de energia elétrica e define os limites 

de variação dessas tensões. 

 PORTARIA MINTER N° 053, DE 01 DE MARÇO DE 1979 – Dispõe sobre 

a disposição de lixo e resíduos sólidos. 

 PORTARIA MINTER N° 092, DE 19 DE JUNHO DE 1980 – Edita critérios 

e padrões a serem obedecidos na emissão de sons e ruídos em 

decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou 

recreativas, inclusive programada. 

 PORTARIA MINTER N° 124, DE 20 DE AGOSTO DE 1980 – Estabelece 

normas para a proteção dos cursos d'água. 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 917, DE 06 DE JUNHO DE 1982 –

Dispõe sobre mobilização de terra, poluição da água, do ar e do solo. 

 PORTARIA/IBAMA N° 96, DE 30 DE OUTUBRO DE 1996 – Estabelece 

critérios para o funcionamento do Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais. 

 PORTARIA MME N° 349, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 – Aprova o 

regimento interno da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

 PORTARIA ANNEL N° 018, DE 28 DE JANEIRO DE 1999 – Homologa o 

Acordo do Mercado Atacadista de Energia – MAE. 

 PORTARIA MME N° 150, DE 10 DE MAIO DE 1999 – Cria o Comitê 

Coordenador do Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos –

CCPE, com a atribuição de coordenar a elaboração do planejamento da 

expansão dos sistemas elétricos brasileiros, de caráter indicativo para a 

geração. 

 PORTARIA ANEEL N° 112, DE 18 DE MAIO DE 1999 – Estabelece os 

requisitos necessários à obtenção de Registro ou Autorização para a 
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implantação, ampliação ou repotenciação de centrais geradoras 

termelétricas, eólicas e de outras fontes alternativas de energia. 

 PORTARIA MME N° 084, DE 17 DE ABRIL DE 2000 – Aprova o Plano 

Decenal de Expansão – PDE 2000/2009 do setor elétrico, que fica 

incorporado ao Plano Nacional de Energia Elétrica 1993/2015 – Plano 

2015. 

 PORTARIA MME N° 323, DE 30 DE AGOSTO DE 2000 – Altera a 

estrutura funcional do Comitê Coordenador do Planejamento da 

Expansão dos Sistemas Elétricos – CCPE, instituindo pela Portaria MME 

N° 150, de 10 de maio de 1999.

 PORTARIA MME N° 046, DE 7 DE MARÇO DE 2001 – Cria o Comitê de 

Acompanhamento das Metas de Conservação de Energia – CAMEC.

 PORTARIA Nº 518/GM, em 25 de março de 2004 – Estabelece os 

procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e 

dá outras providências.

9.3. LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

9.3.1. Constituição Estadual do Ceará 

O Capítulo IV da Constituição Estadual dos Artigos 259 a 2711 refere-se ao meio 

ambiente, sobre os direitos e deveres de preservá-los e sobre os mecanismos e 

formas de articulação do poder público e da coletividade visando à preservação de 

um ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida para as futuras e presentes 

gerações.

9.3.1.1. Leis Estaduais 

 LEI N° 10.148, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1977 – Dispõe sobre a 

preservação e controle dos recursos hídricos existentes no Estado e dá 

outras providências. 

 LEI N° 11.411, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1987 – Dispõe sobre a Política 
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de Meio Ambiente e cria o Conselho Estadual do Meio Ambiente -

COEMA, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE e dá 

outras providências. 

 LEI N°11.678, DE 23 DE MAIO DE 1990 – Acrescenta competência ao 

Conselho Estadual do Meio Ambiente estabelecida pela Constituição do 

Estado do Ceará e pela Lei N° 11.564/89. 

 LEI N°12.148, DE 29 DE JULHO DE 1993 – Dispõe sobre a realização de 

auditorias ambientais e dá outras providências. 

 LEI N° 12.227, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1993 – Determina a publicação 

no Diário Oficial do Estado do Ceará da relação mensal das concessões 

de licença ambiental, e dá outras providências. 

 LEI N° 12.274, DE 05 DE ABRIL DE 1994 – Altera a Lei N° 11.411, 

dando poderes sobre licenciamento e respectiva ação fiscalizadora. 

 LEI N° 12.488, DE 13 DE SETEMBRO DE 1995 – Dispõe sobre a Política 

Florestal do Ceará e dá outras providências. 

 LEI N° 12.685, DE 09 DE MAIO DE 1997 – Altera dispositivo da Lei N° 

12.148 de 29.07.93, que dispõe sobre auditorias ambientais no Estado do 

Ceará. 

 LEI N° 13.103, DE 24 DE JANEIRO DE 2001 – Dispõe sobre a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos e dá providências correlatas. 

 LEI N°. 13.892, DE 31 DE MAIO DE 2007 – Dispõe sobre a Política 

Estadual de Gerenciamento Costeiro, e o Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. 

 Decreto-Lei Nº 27.413, de 30.03.2004, instituiu a carnaúba como símbolo 

do Estado. 

9.3.1.2. Decretos Estaduais 

 DECRETO N° 20.764, DE 08 DE JUNHO DE 1990 – Dispõe sobre os 

padrões de qualidade do ar no território cearense para fins de prevenção 
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e controle da poluição atmosférica de veículos automotores do ciclo 

diesel. 

 DECRETO N° 24.207, DE 30 DE AGOSTO DE 1996 – Regulamenta as 

Leis 12.494, de 04 de outubro de 1995, e 12.533, de dezembro de 1995, 

que dispõe sobre a fiscalização e controle de emissão de poluentes 

atmosféricos por veículos automotores no Estado do Ceará. 

 DECRETO N° 24.221, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 – Regulamenta a 

Lei N° 12.488, de 13 de setembro de 1995, que dispõe sobre a política 

florestal do Estado do Ceará. 

 DECRETO N° 25.418, DE 29 DE MARÇO DE 1999 - Estabelece a criação 

da APA das Dunas de Paracuru, situada integralmente dentro do território 

de Paracuru com uma área de 3.909,60 hectares.

 DECRETO N° 25.416, DE 29 DE MARÇO DE 1999 – Estabelece a 

criação da APA do estuário do Rio Curu.

9.3.1.3. Outras Normas 

 PORTARIA/SEMACE N° 14, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1989 –

Estabelece normas técnicas e administrativas do sistema de 

licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais no Estado 

do Ceará. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/99, DE 04 DE OUTUBRO DE 1999 –

Normatiza os procedimentos administrativos para exploração florestal, o 

uso alternativo do solo e para a queimada controlada das florestas e 

demais formas de vegetação no Estado do Ceará e dá outras 

providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 06 de 15 DE DEZEMBRO DE 2006 -

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima florestal, 

e dá outras providências.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N°. 10, de 2001 -  dispõe sobre o Cadastro 
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Técnico Federal

 PORTARIA/SEMACE N° 201, DE 13 DE OUTUBRO DE 1999 –

Estabelece normas técnicas e administrativas necessárias à 

regulamentação do sistema de licenciamento de atividades utilizadoras de 

recursos ambientais. 

 RESOLUÇÃO COEMA N° 20, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1998 -

Estabelece diretrizes para a cooperação técnica e administrativa com os 

órgãos municipais de meio ambiente, visando ao licenciamento e a 

fiscalização de atividades de impacto ambiental local e dá outras 

providências.

 RESOLUÇÃO COEMA N° 09, DE 29 DE MAIO DE 2003 – Institui o 

Termo de Compromisso de Compensação Ambiental no Estado do Ceará. 

 RESOLUÇÃO COEMA N° 08, DE ABRIL DE 2004 – Institui os critérios 

de remuneração dos custos operacionais e de análise do licenciamento e 

autorização ambiental de atividades modificadoras do meio ambiente no 

território do Estado do Ceará. 

 RESOLUÇÃO COEMA N° 01, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2005 –

Estabelece definições de unidades geoambientais e acidentes 

geográficos constantes no litoral cearense, nos termos da legislação 

federal aplicável, considerando os dados e análises apresentados pelo 

Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE no litoral Estado do Ceará.  

9.4. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

9.4.1. Lei Orgânica do Município de Paracuru

No caso de Paracuru sua Lei Orgânica é de 5 de abril de 1990, sendo composta por 

seis títulos: I – Da Organização Municipal, II – Dos Poderes Municipais, III – Da 

Administração Pública, IV – Dos Orçamentos, V – Das Obrigações Culturais, 

Econômicas e Sociais e VI – Das Disposições Gerais. O Título V apresenta aspectos 

da educação, cultura, saúde e meio ambiente. Os quais não apresentam nenhuma 
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restrição ao empreendimento eólico proposto.

9.4.2. Plano Diretor Municipal de Paracuru

O Plano Diretor é uma lei municipal que estabelece diretrizes para a ocupação da 

cidade. É resultado de um processo de discussão pública, envolvendo a prefeitura 

em conjunto com a sociedade que identifica e analisa as características físicas, as 

atividades predominantes e as vocações da cidade, os problemas e as 

potencialidades. 


